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RESUMO – Ativismo da Juventude no Chile: das desigualdades educa-
cionais urbanas às experiências de convivência e de solidariedade1. Este 
artigo examina as geografias do ativismo político da juventude no Chile. 
Defende que uma identidade espacial histórica da educação pública, sendo 
motor da mobilidade da classe trabalhadora e da classe média e fazendo 
a interseção tanto com contextos de combinação social como com uma 
desigualdade educacional urbana histórica, fornece uma lente diferente 
para compreender o ativismo da juventude. Este artigo procura analisar 
os vínculos entre estas espacialidades da educação pública e as diferentes 
geografias do ativismo da juventude como espaços de convivência e como 
práticas de solidariedade. Reflete sobre a necessidade de que os debates 
continuados a respeito da educação para a cidadania envolvam estas geo-
grafias do ativismo da juventude, com a finalidade de compreender ple-
namente a importância da participação política da juventude nas agendas 
neoliberais da educação voltada para o mercado. 
Palavras-chave: Movimento Estudantil Chileno. Ativismo da Juventude. 
Educação Pública. Cidadania. 

ABSTRACT – Youth Activism in Chile: from urban educational inequalities 
to experiences of living together and solidarity.  This article examines the 
geographies of youth political activism in Chile. It makes the argument that 
a historical spatial identity of public education, as the engine of working-
class and middle-class mobility, intersecting both with contexts of social 
mixing and with a historical urban educational inequality, provides a dif-
ferent lens through which to understand youth activism. This article seeks 
to analyse the linkages between these spatialities of public education and 
different geographies of youth activism as spaces of living together and as 
practices of solidarity. It reflects on the need for ongoing debates on citizen-
ship education to engage with these geographies of youth activism in order 
to fully understand the significance of youth political participation within 
neoliberal market-driven education agendas. 
Keywords: Chilean Student Movement. Youth Activism. Public Education. 
Citizenship. 
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Introdução 

Durante os últimos dez anos, os estudantes chilenos se mobili-
zaram e participaram de crescentes protestos políticos exigindo uma 
reformulação radical do sistema educacional chileno. Entre abril e ju-
nho de 2006, centenas de milhares de estudantes do ensino médio, co-
nhecidos como Pinguins devido ao seu uniforme escolar branco e preto, 
se mobilizaram em todo o país para exigir que a educação fosse um di-
reito, não um privilégio. Cinco anos mais tarde, em 2011, os estudantes 
universitários, muitos dos quais tinham sido ativistas estudantis na es-
cola envolvidos com o movimento dos Pinguins em 2006, se mobiliza-
ram nos maiores protestos estudantis chilenos na era da transição pós-
-democrática para exigir uma reforma radical do sistema educacional 
voltado para o mercado. O movimento estudantil chileno transformou 
com sucesso a agenda da política de educação pública (Bellei; Cabalin, 
2013), mas este movimento estudantil também desafiou a natureza do 
processo de transição democrática no contexto chileno ao legitimar os 
protestos políticos e a mobilização pública como elementos cruciais 
para a construção da democracia e de novas formas de engajamento e 
cidadania. 

No contexto da região latino-americana, a participação política 
da juventude tornou-se “[...] um tópico emergente na agenda política de 
diversos governos [na] região” (Treviño et al., 2017, p. 604). Isto, por sua 
vez, trouxe questionamentos acerca do papel da participação da juven-
tude na transformação e no aprofundamento da própria natureza da 
democracia em sociedades democráticas de transição, as quais ainda 
mostram déficits democráticos em nível institucional e na “[...] função 
construtiva na formação de valores” (Sen, 1999a, p. 16) ou na criação 
de mais espaços de cogovernança (Gaventa, 2006). A análise de novas 
formas de engajamento político da juventude fornece evidências da 
produção de política democrática radical horizontal e não hierárquica 
(Hernandez, 2017) à margem de partidos políticos tradicionais, embora 
acompanhada de baixo comparecimento às urnas (Alvarado; Vommaro, 
2012; United Nations Development Programme, 2009; Latin American 
Public Opinion Project, 2012). As evidências também sugerem que a ju-
ventude latino-americana tende a ter um baixo desempenho em termos 
internacionais (Schulz et al., 2010) com relação ao conhecimento cívico. 
Os estudos também mostram que os jovens se reconhecem como fun-
damentalmente desconfiados em relação à democracia e às instituições 
democráticas (Cox; Jaramillo; Reimers, 2005; Reimers, 2007; Economic 
Commission for Latin American and the Caribbean, 2008; United Na-
tions Development Programme, 2009). 

As pesquisas sobre a relação entre a educação e a formação de co-
nhecimento cívico e atitudes democráticas também estão bem docu-
mentadas, mostrando diferentes tendências no papel desempenhado 
pela educação. Por um lado, mostram uma forte correlação entre a edu-
cação e a formação de atitudes cívicas (Campbell; Levinson; Hess, 2012; 
Isac et al., 2014; Torney-Purta, 2002; Castillo et al., 2014a). Por outro, os 
estudos também revelam que o status socioeconômico aprofunda as 
desigualdades em níveis de conhecimento cívico, com os estudantes 
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de classe média-alta tendo melhor desempenho do que os estudantes 
de baixa renda (Delli Carpini; Keeter, 1996; Hooghe; Dassonville, 2013; 
Scholzman et al., 2012; Schulz et al., 2010; Castillo et al., 2014b; Schulz 
et al., 2011). 

Este artigo concorda com o papel que a educação desempenha 
ao influenciar a formação de valores democráticos e ao proporcionar 
condições para produzir diferentes formas de ativismo político e de 
participação da juventude. Não obstante, problematiza como este pa-
pel político da educação comumente é “[...] materializado por meio de 
formas e práticas de cidadania dominantes” (Turner, 2016, p. 141), am-
plamente estruturadas em uma distinção binária de inclusão/exclusão. 
O aprendizado sobre cidadania e inclusão explora com frequência esta 
tensão por meio da lente dos direitos humanos (McCowan, 2010; 2012; 
Starkey, 2012a; 2012b; Kiwan, 2012). Estudiosos que trabalham com a 
exclusão (Muller, 2004; Nyers, 2009; Guillaume; Huysmans, 2013; Me-
zzadra; Neilson, 2013; Papadopoulos; Niamh; Vassilis, 2008; Rigo, 2005; 
Roseneil et al., 2013) examinam o sentido de cidadania como “[...] um 
modo inerentemente exclusivo de subjetividade política” (Turner, 2016, 
p. 142). Este foco em inclusão/exclusão produziu contribuições acade-
micamente valiosas para uma melhor compreensão das complexidades 
da combinação de exclusão e de inclusão por meio da qual a cidadania 
se faz. Turner (2016, p. 142) afirma que a exclusão está ausente na litera-
tura considerando a “[...] análise da emergência de eventos políticos [e] 
momentos de resistência”. Em sua argumentação, Turner observa que 
este processo, que é profundamente espacial devido à heterogeneidade 
e à diversidade do político que revela, é comumente obscuro. Este artigo 
objetiva explorar estas diversas formas de engajamento político e ativis-
mo da juventude ao “[...] pensar em termos de relações” (Massey, 1999, 
p. 12) entre as espacialidades de inclusão e exclusão nas quais a educa-
ção está incorporada. Sugere que a pesquisa atual sobre a relação entre 
educação e cidadania estrutura-a de maneira negativa como inclusão/
exclusão com base na origem socioeconômica dos estudantes. 

 Este artigo procura “[...] reconhecer os elementos importantes da 
interconexão que entram na construção de qualquer identidade” (Mas-
sey, 1999, p. 12) ao examinar a educação pública como uma identida-
de espacial sedimentada ao longo do tempo (Massey, 1984), forjada em 
termos socioeconômicos, mas não limitada a eles. O artigo primeiro 
se embasa em um recente estudo exploratório de espaço e política no 
movimento estudantil chileno. Por intermédio desta pesquisa empíri-
ca, explora a relação entre educação e ativismo político da juventude. 
Dentro de um contexto em que práticas políticas e econômicas neoli-
berais buscaram transformar a identidade da educação pública sob 
“[...] a lógica da mercantilização, da comercialização, da competição e 
da análise de custo-benefício” (Apple, 2013, p. 6), é necessário pensar 
espacialmente a respeito da relação entre educação, experiência da es-
colarização e o ativismo da juventude. Isto implica no reconhecimento 
da “[...] produção de imaginários geográficos” (Hanson Thiem, 2009, p. 
161) que se conectam tanto com a formação de governamentalidades 
neoliberais de cidadão-sujeitos globais (Larner, 2000; Mitchell; Marston; 
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Katz, 2004; Thrift, 2005; Laurie; Bondi, 2006) como com formas alter-
nativas de devir político. Este artigo adota esta análise espacial, des-
tacando que formas de ativismo político da juventude – ocorrendo por 
intermédio de espacialidades interconectadas de exclusão e inclusão 
– constituem momentos explicativos (Hanson Thiem, 2009) para inter-
rogar criticamente um currículo para educação cívica e cidadania. A 
segunda parte contextualiza o ativismo político da juventude em uma 
identidade espacial de educação pública. Reflete sobre como um pro-
cesso dinâmico de engenharia de mobilidade de classe forjou uma iden-
tidade espacial de educação que, por sua vez, promoveu uma tradição 
histórica de ativismo da juventude no grupo das escolas públicas mais 
antigas, conhecidas como escolas emblematicas, na Grande Santiago2. 
A terceira seção reflete sobre a experiência da escolarização cotidiana 
e a performatividade do eu na diferenciação espacial entre centro e pe-
riferia. Este artigo discute que esta diferenciação residencial geográfica 
não implica no reconhecimento de identidades pré-constituídas base-
adas na origem dos estudantes. Ao contrário, a imaginação do eu e a 
constituição do político estão sempre em fluxo. A quarta e a quinta se-
ção analisam espaços de convivência e práticas de solidariedades como 
experiências do político, que por sua vez definem diferentes geografias 
de ativismo político da juventude. Finalmente, este artigo discute im-
plicações mais amplas para a educação cívica e para a cidadania que 
poderiam conectar-se mais com formas alternativas de ativismo polí-
tico e da juventude. 

O Estudo, o Contexto da Pesquisa e o Método 

Este artigo se baseia em um estudo qualitativo interdisciplinar 
maior sobre espaço e política no movimento estudantil chileno. O siste-
ma chileno de educação foi radicalmente transformado durante a déca-
da de 1970 por uma política econômica ideologicamente aderente à “[...] 
escola neoliberal de Chicago” (Van der Ree, 2007, p. 195) e, durante a dé-
cada de 1980, com a introdução da escolha da escola, uma reforma que 
refletia uma adesão muito mais estrita à regulação do mercado livre na 
educação. Entre 1990 e 2010, quatro governos democraticamente elei-
tos de uma coalizão de partidos de centro-esquerda conhecida como 
Concertación3 assumiram o poder e lideraram a implementação de uma 
agenda educacional combinada de equidade e qualidade primeiramen-
te implementada no começo da década de 1990. Isto foi baseado na ideia 
de “[...] modelos de mercado ou de escolha e modelos de estado ou inte-
gração” (Cox, 2003, p. 19) como “[...] a rota ótima para disponibilizar a 
educação de qualidade para todos” (Hernandez, 2013, p. 188). 

Entre março e junho de 2006, estudantes do ensino médio protes-
taram e se mobilizaram no país inteiro para exigir educação gratuita de 
qualidade para todos, questionando e apontando o fracasso das políti-
cas educacionais relacionadas com equidade e qualidade. Por meio de 
pesquisa qualitativa interdisciplinar envolvendo sociologia da educa-
ção, geografia crítica e sociologia dos movimentos sociais, este estudo 



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 43, n. 3, p. 837-863, jul./set. 2018. 

Hernandez Santibañez

841

visou compreender o surgimento do movimento dos Pinguins ao exa-
miná-lo como um processo construtor de identidade coletiva. Explorou 
as origens do movimento e analisou como o espaço e a política formam 
a base para sua identidade coletiva. Também investigou elementos de 
continuidade e descontinuidade que permitiram que aspectos deste 
movimento estudantil passassem por transformações entre 2006 e 2011. 

Esta pesquisa foi desenvolvida entre o começo de julho e novem-
bro de 2011 na Grande Santiago. Os dados empíricos foram coletados 
mediante entrevistas em profundidade com ativistas estudantis, pro-
fessores, legisladores e docentes universitários e em fontes secundárias 
incluindo documentos oficiais, editoriais acadêmicos e jornais. No en-
tanto, este artigo utiliza apenas dados coletados por meio de entrevis-
tas em profundidade com ativistas estudantis. Um processo de bola de 
neve foi o método escolhido para encontrar e contatar estudantes de 
ensino médio de 2006. A coleta de dados foi afetada pelas maciças mobi-
lizações estudantis de 2011 que ocorreram enquanto esta pesquisa era 
conduzida. Como muitos estudantes de 2006 se envolveram, na condi-
ção de estudantes universitários, nas mobilizações estudantis de 2011, 
os participantes da pesquisa foram abordados durante as assembleias 
locais que realizavam em suas faculdades, sendo contatados durante 
as marchas que os estudantes chamavam no centro da cidade de San-
tiago, e comparecendo às assembleias que convocavam na Reitoria da 
Universidade do Chile ou a debates e seminários que organizavam em 
conjunto em ocupações do campus nas comunas de Santiago, Macul e 
San Joaquín na Grande Santiago. 

A decisão de coletar dados desta maneira é coerente com a ideia 
de que “[...] o pesquisador deve dar um salto de fé e mergulhar direto 
no processo” (Johnson, 2001, p. 108) para compreender “[...] o que está 
acontecendo aqui” (Glaser, 1978), isto é, “[o processo social básico que 
a pesquisa descobre no campo” (Charmaz, 2014, p. 34). Foram entrevis-
tados vinte e quatro participantes da pesquisa que eram estudantes de 
ensino médio engajados na mobilização de 2006; vinte e duas entrevis-
tas foram realizadas na comuna de Santiago e as outras três nas comu-
nas de Macul e de Ñuñoa na Grande Santiago (ver Imagem 1).
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Imagem 1 – Mapa 1: localização das entrevistas realizadas entre 
julho e novembro de 2011

Fonte: Google Maps (2017).

Ativismo Político da Juventude em Contexto: identidade 
espacial da educação pública

Em sociedades latino-americanas, no começo do século XX, a 
classe média e os operários organizados tornaram-se atores políticos 
significativos e em alguma medida conseguiram liderar processos de 
transformação social que historicamente se embasavam em um “[...] do-
mínio privado de elites tradicionais” (Roberts, 2002, p. 10). No contexto 
da sociedade chilena, a ascensão da classe média e o “[...] crescimento 
sustentado da classe trabalhadora urbana” (Taylor, 2006, p. 13) levou 
a reformas e transformações do sistema de educação pública antes de 
11 de setembro de 1973, posicionando a educação pública como “[...] 
um impulso emancipatório maior” (Apple, 2013, p. 151). Esta trajetória 
de formação da classe média e da classe trabalhadora, entretanto, foi 
drasticamente transformada durante as últimas quatro décadas. Esta 
transformação estrutural de classe, particularmente devido aos efeitos 
de políticas econômicas neoliberais durante o regime de Pinochet e dos 
governos de Concertación, levaram ao aparecimento de um novo grupo 
de classe média por meio da maciça expansão de escolas privadas e do 
setor de ensino superior privado (Ruiz Encina; Boccardo, 2015; Bellei; 
Cabalin, 2013).

Historicamente, as escolas públicas no país inteiro eram defini-
das no começo do século passado como necessárias para um “[...] pro-
jeto democrático nacional de desenvolvimento para a modernização” 
(Nuñez, 1979, p. 13). A educação e “[...] suas conexões com processos de 
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transformação social” (Apple, 2013, p. 151) levaram à formação de uma 
identidade histórica de educação pública como o motor da mobilidade 
da classe média e da classe trabalhadora. Esta identidade era tradicio-
nalmente produzida nas escolas públicas de ensino médio mais antigas 
do país. As mais representativas são o grupo nas comunas de Santiago e 
Providencia, historicamente conhecidas como Alameda Cordon e, mais 
tarde, como escolas emblematicas (ver Imagem 2).

Imagem 2 – Mapa 2: escolas emblematicas na Grande Santiago

Fonte: Google Maps (2017).

É esta identidade, como o passado gerador (Lefebvre, 1991) da 
educação pública, que embasou historicamente a formação da classe 
média e seu papel político na condução de movimentos sociais profun-
damente conectados com a ideia de que a própria educação possui um 
valor intrínseco (Sen, 1999b). Isto evoca os motivos pelos quais este gru-
po de classe média sempre esteve historicamente mobilizado:

Bem, os setores antigos da classe média sempre estiveram mobilizados; 
poderíamos dizer o grupo mais tradicional da classe média. E historica-
mente se mobilizavam porque defendiam a ideia de que a educação não 
é um valor de troca, isto é, defendiam a educação como um valor de uso 
[...]. Quer dizer, educação com valor de educação (entrevista com Sebas-
tián, 2011). 

A formação histórica deles por intermédio da educação pública e 
seu importante papel nas transformações sociais maiores da sociedade 
formaram uma tradição antiga de ativismo político dos estudantes no 
grupo de escolas emblematicas onde tradicionalmente eram educados:

Bem, todas são escolas públicas de ensino médio antigas, com pelo me-
nos cinquenta anos de existência. Eu poderia dizer que a antiga classe 
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média chilena esclarecida foi educada aqui [...] Quer dizer, o Nacional4, 
o Liceo de Aplicación, as escolas públicas de ensino médio para moças 
como o Carmela Carvajal… Acredito que os presidentes que o Chile teve 
até agora foram educados nestas escolas [...]. Existe muita tradição políti-
ca nestas escolas também. Como elas têm um número maior de estudan-
tes, então é provável que se encontre militantes em uma turma com 45 
estudantes, entende? Porém, era diferente em uma escola de ensino mé-
dio municipal ou em uma escola subsidiada na periferia. Quer dizer, em 
uma turma de 28 ou 30 estudantes, ninguém conversava sobre política. 
Aqui era outro contexto e acho que isto acontecia em todas estas escolas 
mais antigas (entrevista com Alejandra, 2011).

Alejandra expressa uma ideia disseminada de que os estudantes 
destas escolas politizadas em geral vinham de famílias com uma histó-
ria de participação política por meio de militância ou ativismo popular 
ou de famílias de classe média que “[...] simplesmente refletem a incli-
nação tradicional da classe média intelectual [...] de participar na vida 
política” (Porta; Diani, 2006, p. 56; Bagguley, 1995; Pakulski, 1995; Bour-
dieu, 1984). Isto, entretanto, não significa confinar esta tradição histó-
rica de ativismo político da juventude apenas à política tradicional. Sig-
nifica que as formas de ativismo estudantil e de engajamento político 
da juventude são amplamente explicadas pela existência de colectivos 
dentro do movimento estudantil de ensino médio. Embora não exista 
nenhum estudo rigoroso sobre quando os colectivos apareceram, pare-
cem datar da década de 1990 e ser reconhecidos como grupos abran-
gendo uma multiplicidade de subculturas diferentes. São reconhecidos 
como “[...] grupo(s) menor(es) de estudantes que representavam a es-
querda inorgânica” (Donoso, 2013, p. 6) e que existem às margens da 
política tradicional. 

A formação histórica da classe média continua sendo um identifi-
cador político antigo de ativismo estudantil nas escolas emblematicas. 
Porém, seria equivocado caracterizar isto apenas como uma ação espe-
cífica da classe média. A relação entre mobilidade de classe e formas de 
ativismo estudantil é apresentada como um processo dinâmico interco-
nectado com experiências de pobreza, escolaridade dos pais, biografias 
políticas e aspirações educacionais que finalmente terminam forjando 
diferentes geografias de mobilidade social e proporcionam condições 
para diferentes formas de ativismo político da juventude. 
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Imagem 3 – Mapa 3: deslocamento dos estudantes de ensino 
médio na região metropolitana da Grande Santiago (2006)

Fonte: Donoso-Díaz e Arias-Rojas (2013).

Cerca de 50% dos estudantes dentro das comunas urbanas da 
Grande Santiago se deslocam diariamente para a escola (Donoso-Díaz; 
Arias-Rojas, 2013) (ver Imagem 3). Este padrão de deslocamento dos es-
tudantes pode ser mais bem compreendido em relação a uma desigual-
dade espacial urbana em que as comunas de Santiago e de Providencia 
historicamente impulsionaram a centralidade do desenvolvimento so-
cioeconômico, político e cultural urbano. É este desenvolvimento so-
cioeconômico urbano desigual que historicamente colocou as escolas 
emblematicas em uma competição entre cidades (Lipman, 2004). Portan-
to, os bairros desfavorecidos e a origem socioeconômica inferior estão 
representados nas aspirações de mobilidade de classe dos estudantes 
da classe trabalhadora que se deslocam diariamente para as escolas 
emblematicas: 

Havia muitos estudantes que eram como o típico estudante mais inteli-
gente da turma na comuna da periferia. Eles fazem uma prova para in-
gressar em uma escola em Santiago e em Providencia onde prometem 
que você pode continuar para a universidade [...]. Assim, são pessoas que 
[...] vieram de grupos socioeconômicos de classe média e média-baixa. 
Então acessam um nível sociocultural que não corresponde à sua própria 
origem socioeconômica (entrevista com Alejandra, 2011). 

Em um contexto em que a meritocracia parece vir “[...] para domi-
nar o discurso e as políticas na educação” (Apple, 2013, p. 7), a seleção 
acadêmica nas escolas emblematicas, juntamente com a competição 
para ingressar nelas, tornou-se parcialmente contra-hegemônica à edu-
cação “[...] saturada de senso comum neoliberal” (Fraser, 2015, p. 86). Isto 
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se deve em parte ao fato de que a seleção acadêmica nestas escolas foi his-
toricamente constituída por intermédio da identidade da educação pú-
blica como o motor para a mobilidade da classe média e da classe traba-
lhadora. A meritocracia nestas escolas é reconhecida como a disposição 
sociocultural entrelaçada na ideia de educação e justiça social por meio 
de oportunidades iguais para a educação pública gratuita de qualidade. 

Com relação a este último ponto, é importante destacar que esta 
identidade espacial de educação pública pode ser considerada como 
“[...] as camadas de história que se sedimentam ao longo do tempo” 
(Massey, 1984, p. 120), não apenas em termos econômicos, mas como 
“[...] estratos culturais, políticos e ideológicos, camadas que também 
têm suas especificidades locais” (Massey, 1984, p. 120). Esta identidade 
de educação pública torna-se espacial ao ser forjada em e por meio de 
combinação social nas escolas emblematicas. Não obstante, foi contes-
tada historicamente, pois a seleção acadêmica solapou o desenvolvi-
mento democrático do sistema educacional chileno. Isto se deve ao fato 
de que a democratização da educação, qualificada como elaboradora 
da mobilidade social, não coalesce em torno de uma ideia em comum se 
esta democratização poderia ou não significar o fim da seleção acadê-
mica nas escolas emblematicas.

Ao mesmo tempo, o neoliberalismo tenta abrir algumas identi-
dades “[...] e fechar outras” (Apple, 2013, p. 7) ao estruturar narrativas 
de meritocracia como um feito individual e estimulado pela ideia de 
educação de qualidade como “[...] a escolha de produtos por alguém” 
(Apple, 2013, p. 7). Porém, diferentes geografias de mobilidade social, 
historicamente sedimentadas ao longo do tempo, abrangem a possibi-
lidade de contestar o neoliberalismo quanto ao motivo pelo qual estas 
geografias de mobilidade social não apenas se referem àqueles que che-
gam a estas escolas, mas por que valorizam a educação. 

Apesar das interconexões entre esta identidade espacial e os pa-
drões de deslocamento dos estudantes nas escolas emblematicas tipi-
ficarem contrastes entre “[...] marginalidade e centralidade” (Lipman, 
2011), também levantam questões quanto aos efeitos de áreas residen-
ciais e os “[...] efeitos contextuais da vizinhança” (Garner; Raudenbush, 
1991) sobre a tradição de ativismo político da juventude quando os estu-
dantes de áreas da periferia se deslocam para as escolas em Santiago e 
Providencia. Na próxima seção, chama-se a atenção para a experiência 
da escolarização cotidiana e a medida na qual é oferecida a possibilida-
de para os estudantes se tornarem sujeitos políticos por meio de rela-
ções entre marginalidade e pertencimento.

Experiência da Escolarização Cotidiana e a Reimaginação 
do Eu 

A educação, conforme Lipman (2007, p. 157) discute, é “[...] central 
às lutas sobre a acumulação de capital, a apropriação cultural e a domi-
nação na cidade”, na qual sua relação com a desigualdade urbana em 
geral estrutura a identidade da educação pública em escolas de áreas 
da periferia dentro de uma homogeneidade presumida (Posey-Maddox, 
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2014) sobre o que os estudantes poderiam (ou não) fazer devido à sua 
origem econômica desfavorecida. Isto está implicado com pobreza e 
lacunas maiores em termos de níveis de renda (Ver Imagem 4) que de-
finiram profundamente tanto as geografias internas de mobilidade de 
classe como as aspirações educacionais socialmente limitadas pela se-
gregação urbana em algumas comunas da periferia da Grande Santia-
go. Quais são as implicações quando as crianças de áreas de periferia de 
baixa renda se deslocam? Pode ser discutido que o deslocamento tem 
um papel ao forjar a construção de subjetividades e reimaginação do 
eu. Contudo, esta produção pode apresentar interpretações diferentes 
quando os estudantes se deslocam para comunas com segregação ur-
bana central mais alta, baixa ou semelhante. Isto se deve ao fato de que 
viver na periferia e dela se deslocar não é apenas uma experiência tem-
poral, mas sim forjada em e através de trajetórias e redes (Allen; Mas-
sey; Cochrane, 2000), as quais, embora sejam localmente influenciadas, 
sempre estão em fluxo. 

Imagem 4 – Mapa 4: renda média em comunas urbanas da região 
metropolitana da Grande Santiago

Nota: Renda média por grupos de decil nos quais 4,12 representa 
o decil inferior e 9,27 o decil superior
A = 4,12 a 5,23: (0 a 74.969 pesos chilenos)
B = 5,24 a 5,61: (74.969 a 125.558 pesos chilenos)
C = 5,62 a 6,06: (125.559 a 193.104 pesos chilenos)
D = 6,07 a 7,58: (193.105 a 352.743 pesos chilenos)
E = 7,59 a 9,27: (352.7aa a mais de 611.729 pesos chilenos)

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Rodriguez (2012).

Diferentes experiências de escolarização parecem ser formata-
das pela ideia de centralidade de desenvolvimento socioeconômico, 
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principalmente nos centros urbanos de Santiago, Providencia e Ñuñoa 
(ver Imagem 3), onde os contextos econômicos, sociais, políticos e cul-
turais reestruturaram a própria experiência da escolarização. Para os 
estudantes que se deslocam diariamente para as comunas centrais, a 
experiência da escolarização torna-se uma “[...] manifestação material 
de prática social” (Thomson, 2007, p. 113) muito diferente do que o que 
está “[...] prontamente visível e aparente” (Thomson, 2007, p. 113), algo 
muito diferente do que era cognoscível e vivido por eles em suas comu-
nas originais: 

Foi uma grande mudança quando estudei no Liceo 1. Isto porque é uma 
escola de ensino médio no centro da cidade de Santiago. Eu me desloca-
va sozinha, e muitas portas se abrem quando você está onde as coisas 
acontecem. Tive muito contato com outra realidade, com outras coisas 
diferentes, lojas e outras escolas. A escola tem mais de 3.000 estudantes, 
então conheci outras realidades (entrevista com Kari, 2011).

A maneira como as identidades e a reinterpretação do eu são re-
feitas é um processo em fluxo, atravessado e transformado ao encontrar 
pontos de diversidade e heterogeneidade nestas escolas. A espacialida-
de da experiência da escolarização parece ser representada como um 
processo possibilitador devido ao capital socioeconômico, político e 
cultural muito diferente do qual está imbuído e os efeitos que isto tem 
sobre como os estudantes que se deslocam de comunas da periferia 
para o centro da cidade de Santiago se (re)interpretam: 

Bem, eu vim para o Instituto Nacional e era um mundo diferente. Era di-
ferente viajar todos os dias durante uma hora de ônibus até o centro da 
cidade de Santiago. Todos meus colegas tinham uma boa educação [...]. 
No Instituto, encarei um mundo diferente porque eu tinha alguns cole-
gas com uma situação econômica muito boa e outros que eram muito 
pobres... ou colegas que eram militantes de esquerda e outros com ideias 
de direita. Era um mundo muito ativo [...] e muito diferente do mundo de 
onde eu venho na favela. Porém, não perdi meu senso de identidade, isto 
é, saber de onde eu vim. Naquele momento comecei a aceitar a tradição 
de ser um militante esquerdista, especificamente quando eu via alguns 
colegas que se aburguesaram, entre aspas, nestes espaços. Isto me inco-
modava muito (entrevista com Andre, 2011).

Se a identidade for construída relacionalmente, então a decisão de 
se tornar um militante esquerdista é espacial porque segue uma traje-
tória que é “[...] não imutável ou dada naturalmente” (Soja, 2004, p. 10), 
mas sim incorporada ao aprender como conviver com os outros e coe-
xistir com uma multiplicidade de biografias e trajetórias. Além disso, a 
afirmação de onde se vem é vista como um espaço de resistência através 
do qual os estudantes, que se reconhecem como excluídos, podiam se 
afirmar em um sentido mais positivo:

O Carmela é a melhor escola para moças. Não porque tenha os melho-
res professores, mas porque seleciona suas estudantes. É muito claro que 
o Carmela tem um bom nível de educação porque seleciona as meninas 
mais pobres, as meninas mais pobres mais inteligentes de Santiago (en-
trevista com Pat, 2011). 
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A autoafirmação como estudantes mais pobres e mais inteligen-
tes torna-se um espaço de resistência, como a maneira pela qual es-
tudantes de áreas da periferia “[...] podem apropriar-se coletivamente 
do espaço” (Thomson, 2007, p. 123) para resistir e se opor, por meio da 
política de autoafirmação, a uma suposta narrativa de mobilidade de 
classe trabalhadora sobre o que os estudantes poderiam (ou não) fazer 
devido à sua origem econômica desfavorecida. A política de autoafir-
mação navega esta experiência da escolarização entre “[...] geografias 
de desigualdade, centralidade e marginalização” (Lipman, 2007, p. 158). 
Isto sugere a possibilidade de pensar sobre esta política para além da di-
cotomia inclusão/exclusão, mas sim como uma experiência temporal-
-espacial diária de resistência sempre em fluxo. 

A experiência da escolarização e de reafirmação do eu são experi-
ências representadas de diferentes maneiras. Como envolvem reimagi-
nar identidades e práticas de maneira diferente e posicionar o eu de ma-
neira criativa, a política de autoafirmação é mais favorável a reimaginar 
novas formas de ativismo e agenciamento político quando os jovens 
navegam, por meio da experiência da escolarização vivida no cotidia-
no que surge pela espacialização de desigualdades educacionais urba-
nas. Esta trajetória de estudantes da classe trabalhadora pode levar a 
uma compreensão mais rica não apenas da relação entre experiência da 
escolarização, marginalidade e pertencimento, mas também de como 
essas identidades são elas mesmas constituídas em contextos de combi-
nação social nas escolas emblematicas. É para espacialidades diferentes 
de ativismo estudantil que este artigo se volta agora, procurando ex-
plicar como este contexto de combinação social fornece a base para a 
possibilidade de produzir identidades espaciais de ativismo político da 
juventude nestas escolas.

Que Diversidades, Que Espacialidade de Ativismo 
Estudantil nas Escolas Emblematicas?

A identidade espacial política do ativismo da juventude nas esco-
las emblematicas está desvinculada da ideia de que é a única responsá-
vel por sua história prévia como uma identidade de lugar imbuída de 
“[...] uma atmosfera de pertencimento, autenticidade, sentido” (Mas-
sey, 2004, p. 5). De fato, a multiplicidade de biografias e trajetórias que 
abrangem uma identidade espacial da educação pública nas escolas 
emblematicas significa que não podemos confiar em uma compreen-
são de geografias diferentes de ativismo estudantil simplesmente como 
identidades predefinidas de estudantes esquerdistas ou estudantes 
oriundos de famílias esquerdistas. Não nega que as escolas emblemati-
cas possuem, como “[...] cada espaço social [,] [...] uma história” (Lefeb-
vre, 1991, p. 110). Por exemplo, a identidade política – para ser precisa, a 
identidade política de esquerda – nas escolas emblematicas é reconhe-
cida como uma identidade dotada de uma história antiga de ativismo 
político estudantil contra a ditadura de Pinochet: 
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Existe uma cultura esquerdista muito bem conhecida no Darío Salas com 
professores e estudantes que desapareceram ou foram presos durante a 
ditadura. O mesmo ocorre no Nacional [...] e no Aplicación5 também, en-
tende? É como um contexto (entrevista com Alejandra, 2011).

Embora esta longa história de mobilidade social e ativismo políti-
co dos estudantes nestas escolas seja equivalente à ideia de um passado 
gerador (Lefebvre, 1991) de política, este processo per se não é nem mo-
nolítico nem estático. Estas trajetórias históricas de ativismo político 
estudantil são, inegavelmente, elementos constitutivos da diversidade 
de capital político nestas escolas. Entretanto, não se revelam como um 
padrão único embasando a produção do ativismo político da juventude 
nestas escolas. Ao contrário, a produção de identidades de classe po-
lítica específicas e sua longa tradição histórica são determinadas por 
combinações distintas, como as condições socioeconômicas e culturais 
que, por sua vez, proporcionam uma compreensão mais complexa da 
produção e do significado do ativismo da juventude:

O Darío Salas sempre foi uma escola de ensino médio para setores da 
classe trabalhadora. Houve altos níveis de protestos estudantis na es-
cola, pois o Liceo sempre representou o ponto de encontro de grupos 
sociais diferentes. Ademais, isto também foi alimentado por setores da 
classe trabalhadora com uma longa tradição de lutas políticas, como 
Pudahuel6. Ninguém das novas comunas criadas pela ditadura depois 
da erradicação das favelas chega aqui, onde não existe nem raízes nem 
identidade nem uma tradição de lutas políticas. Aqui, os caras vêm da 
Estación Central, da Villa Francia7 para estudar no Darío Salas (entrevista 
com Gaspar, 2011).

Os processos de marginalização e gentrificação mostram a rela-
ção entre o ativismo político da juventude e “[...] a persistente luta sobre 
o pertencimento” (Turner, 2016, p. 141). Este senso de pertencimento 
conecta-se com a história de lutas políticas da classe trabalhadora lá 
fora e, em alguma medida, está entrelaçada em afirmativas de autenti-
cidade para com a esquerda. Um elemento adicional é a ideia de repre-
sentação destas identidades esquerdistas como já “[...] inscritas em um 
espaço pré-existente” (Lefebvre, 1991, p. 78), através do qual os jovens 
ativistas políticos se reconhecem como herdeiros da tradição passada. 
A discussão da medida em que as experiências prévias de lutas da clas-
se trabalhadora poderiam ou não interferir na produção de identidades 
espaciais diferentes de ativismo da juventude não significa reconhecer 
de antemão quais identidades espaciais de ativismo da juventude exis-
tem. Isto, entretanto, não significa negar o papel histórico e político da 
classe trabalhadora. Porém, o que está sendo discutido aqui é a ideia 
de uma identidade política esquerdista limitada de ativismo estudantil 
a ser construída com a exclusão de outros que nem compartilham de 
trajetórias históricas similares nem vivem na mesma área geográfica. 

Portanto, a discussão concentra-se em reconhecer que estas es-
pacialidades de ativismo da juventude poderiam ser produzidas por 
meio da “[...] especificidade de sua interação” (Massey, 1994, p. 121) com 
outras trajetórias lá fora ou “[...] em contraposição a elas” (Massey, 1994, 
p. 121). Este último ponto implica no reconhecimento de que a longa 
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tradição de ativismo estudantil nas escolas emblematicas se asseme-
lha a um etos sustentado e desenvolvido através do tempo devido a “[...] 
diferença [e] uma política não essencialista de inter-relações” (Massey, 
1999, p. 285): 

O que era conhecido como Alameda Cordon inclui todas as escolas mo-
bilizadas, as escolas mais politizadas que têm pequenos colectivos políti-
cos, que incluem anarquistas, ex-militantes comunistas. Quer dizer, um 
monte de culturas da diversidade de esquerda deste país [...]. Paralela-
mente, uma cultura política compreende os militantes tradicionais cujos 
pais eram comunistas ou militantes na Concertación. Talvez este cara, 
por causa da história política da sua família ou por iniciativa própria, te-
nha seguido uma carreira política como um político menor quando era 
estudante do ensino médio. De fato, lembro de algum deles e ouvi falar 
deles na mídia quando terminaram se envolvendo com a política tradi-
cional e trabalharam para o governo (entrevista com Alejandra, 2011).

A maneira pela qual o ativismo político da juventude nestas es-
colas é (re)produzido caracterizava identidades espaciais de ativismo 
como a convivência de trajetórias diferentes. Algumas formas de ativis-
mo da juventude seriam entrelaçadas em um sentido de política como 
uma ideia absoluta na qual o ativismo parece (re)produzir e manter a 
continuidade da prática espacial da política em lugares físicos deter-
minados, como escritórios e ministérios onde a política tradicional 
terminou sendo (re)produzida. Ao mesmo tempo, este sentido de uma 
ideia absoluta de política convive com o reconhecimento da diversidade 
abrangida pela esquerda. Como tal, a produção da política reproduz, 
devido à diversidade, uma condição similar àquela identificada por 
Harvey (2006, p. 125) na qual “[...] o espaço não é nem absoluto, nem 
relativo nem relacional em si, mas pode transformar-se em um ou em 
todos simultaneamente, dependendo das circunstâncias”. 

 As possibilidades para construir identidades espaciais diferentes 
de ativismo político da juventude e como são conceituadas depende-
rão de quem habita estes espaços e como é que “[...] diferentes práticas 
humanas criam e utilizam diferentes conceituações [daqueles] espa-
ços” (Harvey, 2006, p. 126). A diversidade de origens socioeconômicas, 
culturais e políticas forja a condição de combinação social que embasa 
a (re)produção de diferentes espacialidades de ativismo da juventude. 
No entanto, poderia ser sugerido que a diversidade não se refere apenas 
a “[...] coisas no espaço” (Lefebvre, 1991, p. 37). Trata-se de como a di-
versidade está envolvida na produção de espacialidade da política e do 
ativismo, como aprender a conviver. Este argumento se conecta com a 
ideia de que a produção de identidades espaciais de ativismo político da 
juventude é “[...] relacional [...] constituída em e através daqueles com-
promissos, aquelas práticas de interação” (Massey, 2004, p. 1). Isto não 
nega que nós, como seres humanos sociais, cheguemos com trajetórias 
pessoais “[...] imbuídos de poder e sentido e simbolismo” (Massey, 1994, 
p. 3) que determinam em alguma medida qual seria nossa posição ini-
cial no mapa de relações sociais de poder. Porém, o que é importante 
enfatizar aqui é que a diversidade e as possibilidades de encontrar ou-
tros diferentes de nós oferecem as condições para reestruturar nossa 
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posição inicial por meio de um processo no qual alguém reimagina a si 
e às relações sociais de maneira diferente, mas em relação aos outros: 

Existem muitas pessoas… temos que aprender a conviver com os que 
vieram de comunas diferentes e com origens socioeconômicas muito 
diferentes também [...]. Eu tinha colegas cujos pais eram profissionais 
e eu tinha colegas cujos pais vendiam doce nos ônibus, entendeu? En-
tão, toda esta diversidade lhe dá um outro contato social [...] faz com que 
você se adapte, desenvolva formas para se relacionar [...] acho que abre 
sua mente e a consciência de uma maneira radical, muito profunda [...] 
e obviamente lhe dá muito mais expectativas e horizontes em sua vida 
(entrevista com Alejandra, 2011). 

A heterogeneidade e a igualdade de oportunidades educacionais, 
independentemente das diferentes origens socioeconômicas dos estu-
dantes, sustentam o motor de geografias diferentes de ativismo político 
da juventude. A apreciação da diferença e da tolerância é o que tem sido 
adscrito em geral à construção de identidades e à especificidade destas 
interações ao explorar a política e o ativismo dos jovens nestas escolas. 
Não obstante, conforme Massey (2005) discute, são as práticas e as rela-
ções e o que está contido neste processo que precisa ser levado em con-
ta. Um elemento adicional é que tanto a apreciação da diferença como 
da tolerância é, em si, uma decisão política a ser tomada por todos que 
existem no espaço, pois implica em colocar uma questão política coleti-
va de como nós, embora diferentes uns dos outros, podemos aprender a 
conviver. A ideia de que esta decisão política está fundamentada na prá-
tica cotidiana dos próprios estudantes é central a isto. Nem o reconhe-
cimento dos outros como iguais nem a atitude para com os outros que 
são diferentes existe como uma coisa intangível. Ao contrário, ambos 
estão imbuídos do que é a experiência da escolarização ou, em outras 
palavras, o que está contido neste espaço: a relação de seus corpos com 
espaços como salas de aula e como forjaram práticas de tolerância e 
reconhecimento igual dos outros: 

Convivemos com pessoas diferentes, estamos na mesma turma que eles 
e sentamos perto deles. É um conceito de igualdade muito diferente 
aprendido por meninos e meninas de outras escolas, que vivem no mes-
mo bairro, que compartilham dos mesmos passatempos e até mesmo 
são parecidos e que vão até a favela uma vez por mês para fazer algo so-
bre igualdade [...]. Acho que vão lá sabendo de antemão que é um outro 
mundo, completamente distante de sua própria realidade [...]. Podem ser 
muito educados, mas nem se misturam com os outros nem desenvolvem 
amizades profundas. No entanto, aqui alguém poderia ter um colega alto 
e loiro ou baixo e de pele escura ou alguém com um sobrenome como 
Pérez e outro com um sobrenome de gringo8. Porém, todos nós éramos 
iguais (entrevista com Bea, 2011). 

A diversidade, conforme é descrita por Bea, exemplifica o que é 
percebido como a identidade espacial da educação pública no grupo 
de escolas emblematicas. Porém, dentro de um discurso da educação 
de qualidade definido claramente por uma narrativa de meritocracia, 
existe pouco espaço para considerar que o que é vivido nas escolas em-
blematicas se refere a espaços de oportunidades iguais para educação de 
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qualidade em contextos de combinação social. A combinação social é o 
que permite o reposicionamento da igualdade como vivenciada ao in-
vés de uma condição dada previamente. Vivenciar a igualdade, sentar-
-se perto de outros diferentes de nós, é o que proporciona as condições 
– quando “[...] a experiência vivida do corpo está envolvida” (Lefebvre, 
1991, p. 40) – para produzir espaços. Pode-se discutir que qualquer ex-
periência vivida contida neste espaço é o que finalmente traduz a to-
lerância e aprendizagem com os outros em uma decisão política e pa-
vimenta o caminho para o ativismo dos jovens. Isto não se dá apenas 
porque está embasado em uma decisão racional, mas porque também 
está embasado em uma prática diária incorporada no conflito com o 
qual a constituição de subjetividades e os espaços estão imbuídos. Na 
próxima seção, este artigo define como as geografias da exclusão e os 
laços de solidariedade estabelecem diferentes formas de ativismo estu-
dantil na periferia.

Ativismo dos Jovens na Periferia: geografias de exclusão 
e laços de solidariedade 

O ativismo político dos jovens nas escolas de ensino médio em 
comunas na periferia estabelece uma interseção com geografias de ex-
clusão e laços de solidariedade. Similarmente, como nas escolas emble-
maticas, uma compreensão das práticas e das experiências de ativismo 
nas escolas em áreas da periferia está estruturada na formação de uma 
identidade histórica de educação pública, interagindo com trajetórias 
de escola pública durante 50 anos. Entretanto, estas são escolas de en-
sino médio que não são seletivas. As escolas em áreas da periferia fo-
ram historicamente afetadas por padrões de desenvolvimento urbano 
central desiguais em termos de segregação e pobreza, que têm influên-
cia na formação de áreas residenciais nestas comunas e resultaram em 
uma composição socioeconômica mais homogênea. Porém, os padrões 
de deslocamento dos estudantes também devem ser encontrados nes-
tas escolas onde os estudantes dos primeiros quatro grupos com decil 
de renda mais baixo (ver Imagem 4) se deslocam para escolas em comu-
nas como Recoleta, La Florida, La Cisterna e San Miguel (ver Imagem 3). 
Consequentemente, as escolas municipais de ensino médio com o nível 
mais alto de matrícula de estudantes em áreas da periferia demonstram 
uma composição socioeconômica menos homogênea. 

O fato de algumas destas escolas municipais de ensino médio ain-
da manterem uma taxa elevada de estudantes matriculados, compre-
endendo estudantes de bairros de renda baixa e média-baixa, implica 
no reconhecimento da “[...] relação da educação com desigualdades, 
identidades e sentidos especializados” (Lipman, 2007, p. 157), naquelas 
comunas da periferia. Este processo também enfatiza o sentido de pe-
riferia “[...] não simplesmente como uma solidificação espacial” (Smi-
th, 1993, p. 101) que divide o núcleo e a periferia, mas sim as diferentes 
periferias a serem encontradas na distinção espacial núcleo-periferia. 

Como essas diferenciações espacializadas específicas operam em 
escolas em áreas da periferia? São representadas como discursos ope-
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rando por meio de diferenciação de classe entre pessoas que são iguais 
a nós ou não: 

Eu tinha mais capital cultural do que meus colegas. Aos treze anos, já 
tinha lido o Manifesto Comunista e tinha compartilhado alguns livros 
com amigos na escola. Naquela época, encontrei meu melhor amigo; éra-
mos muito próximos. Ele vinha de uma família com história de persegui-
ção política pela ditadura. Tinha capital político em termos de relações 
sociais, experiência e redes sociais. Assim, era um tipo de capital diferen-
te do meu. Na medida em que ficamos amigos, terminamos construindo 
nossas próprias redes sociais (entrevista com Mauro, 2011). 

Aqui, a distinção se baseia em um modo de diferenciação (Sava-
ge, 2000), que opera como um filtro social (Reay, 1997), para localizar o 
capital político e social entre os estudantes que se reconheciam como 
iguais aos outros. Similarmente, uma distinção material e simbólica 
opera como uma forma de exclusão daqueles que são diferentes de nós. 
Sibley (1995) observa que as geografias de exclusão operam como “[...] a 
produção de espaços limitados em que somente alguns são incluídos” 
(Thomson, 2007, p. 117): 

Quando saí da escola privada no centro da cidade de Santiago para con-
tinuar em uma escola municipal de ensino médio na comuna de San 
Miguel, foi como romper uma bolha, porque ingressei em um espaço 
de educação para estudantes pobres [...]. Eu era visto como o estudante 
chique e privilegiado. Embora eu viesse de La Cisterna, precisei romper 
algumas barreiras e aprender códigos novos que eu não conhecia antes 
(entrevista com Mauro, 2011).  

No que se baseia a possibilidade de inclusão de um estudante que 
vem de uma origem diferente? A educação desempenha um papel mais 
completo segundo o qual um contexto limitado no qual a educação 
acontece se torna, ao mesmo tempo, uma oportunidade para transfor-
mar estes tipos de barreiras: 

Bem, comecei lentamente a ser incluído; para mim, foi um longo pro-
cesso para me sentir mais adaptado dentro deste espaço novo. Contudo, 
como eu vivia na mesma comuna, começamos a compartilhar alguns 
espaços. Isto também aconteceu na escola. Eu tinha alguns livros que 
a escola não tinha, então eu emprestava alguns deles para meus colegas 
ou eles vinham na minha casa para fazermos algum dever de casa juntos 
(entrevista com Mauro, 2011).

Lipman (2008) observa que a maior parte das evidências sobre 
a influência dos amigos mostra o impacto positivo dos estudantes de 
classe média sobre a experiência educacional em contextos de baixa 
renda. No entanto, estas evidências dos benefícios da proximidade de 
estudantes de classe média em contextos de pobreza e exclusão parece 
ser estruturado em “[...] teorias de déficit cultural que situam os resulta-
dos educacionais nas características dos estudantes” (Lipman, 2008, p. 
125-126). Uma pergunta central é colocada a respeito de como a educa-
ção poderia, em contextos de marginalidade, proporcionar espaço para 
os estudantes se tornarem políticos. Isto implica no reconhecimento de 
que a experiência educacional é um fenômeno multifacetado (Lipman, 
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2008) interligado na produção de espaço de educação que pode servir 
como “[...] controle, e daí dominação de poder” (Lefebvre, 1991, p. 26), 
mas também “[...] escapa em parte daqueles que a utilizariam (Lefeb-
vre, 1991, p. 26). Por exemplo, embora o deslocamento dos estudantes 
para a escola ou a comuna mais próxima fosse determinado pela pobre-
za, localidade e distância, também abre a possibilidade para construir 
amizades muito próximas, independentemente de como o espaço da 
educação poderia estar limitado: 

Eles eram amigos, como amigos de longa data vivendo no mesmo bairro. 
Eu nunca tinha tido amigos como eles. Meus amigos viviam em outras 
comunas e se deslocavam para Santiago apenas para estudar lá. Aqui, 
ao contrário, os outros caras, como viviam em comunas próximas, eram 
amigos há muito tempo, brincavam juntos, estudavam e faziam o dever 
de casa juntos e até mesmo tomavam cerveja juntos [...]. Eu não tive esta 
experiência, então eu os via tanto como muito mais fraternos e um grupo 
mais próximo também (entrevista com Mauro, 2011). 

A distância estabelece uma qualidade diferenciada de amizade, 
solidariedade e afeto tanto em escolas de áreas da periferia como cen-
trais da Grande Santiago? Com certeza, a amizade duradoura nas es-
colas nas áreas da periferia parece exibir um padrão de proximidade 
embasado na experiência e nas práticas de escolarização cotidianas. 
Porém, a distância não limita nem a qualidade da amizade, nem a so-
lidariedade nem o afeto nas escolas com estudantes que viajam longas 
distâncias. Ao contrário, nestas escolas, a amizade surge como um es-
paço de resistência e um espaço contra-público (Thomson, 2007) pelo 
qual os estudantes nas escolas emblematicas se reimaginam ao apren-
derem a conviver. 

Embora as experiências históricas de ativismo político dos estu-
dantes nas escolas emblematicas influenciem a formação de um mo-
vimento político urbano centralizado, histórias semelhantes também 
devem ser encontradas em escolas em comunas da periferia. Esta tra-
dição de ativismo político estudantil é forjada de alguma maneira e por 
intermédio de geografias de exclusão que podem funcionar de maneira 
potente para interromper a produção de espaços limitados e, por sua 
vez, sublinha uma política de solidariedade espacializada:

Éramos tão fraternos uns com os outros quanto com aqueles excluídos 
do sistema. Esta era a única maneira de sobreviver à exclusão. Havia dife-
renças entre nós, mas, acima de tudo, éramos unidos. Acho que o axioma 
sociológico é se manter fechado contra ameaças de fora, certo? Por cau-
sa da exclusão, a única maneira de lidar com isto é convivendo. Sempre 
houve uma cultura esquerdista na escola e acho que é porque acreditá-
vamos em ser unidos. Era a única maneira de lutar por demandas muito 
locais como, por exemplo, exterminar os ratos na escola. Estas demandas 
também levaram mais estudantes a se envolverem com política (entre-
vista com Mauro, 2011). 

Como o sentido da exclusão está claramente conectado com o lu-
gar material, por exemplo, a falta de infraestrutura na escola, ser ex-
cluído podia ser estruturado em termos temporais. Porém, este lugar 
material também representa um espaço simbólico, pois os estudantes 
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reafirmam seu senso de identidade e seu ativismo político. Em algu-
ma medida, estas demandas muito locais, enraizadas no que limitava 
diariamente a experiência da escolarização, tornou-se “[...] uma exten-
são de sua nova persona coletiva e significava material/espacialmente 
a mudança em sua posição social na escola” (Thomson, 2007, p. 125). 

Um foco sobre quais formas de ativismo estudantil são indicadas 
em contextos de exclusão pode fornecer uma compreensão com mais 
nuances das combinações de diferentes formas de se tornar político. O 
reconhecimento da produção dos laços de solidariedade por meio de 
geografias de exclusão perturba os supostos modos de pertencimento 
(Turner, 2016) para os estudantes de contextos socioeconômicos desfa-
vorecidos. Envolve reconhecer que formas de ativismo da juventude em 
escolas em áreas da periferia estão profundamente arraigadas em es-
paços de resistência e de contestação além de uma distinção binária de 
inclusão e exclusão. Marginalidade e exclusão abrangem uma dimen-
são espacial porque o sentido de periferia não é estático, mas sempre 
em um estado de fluxo. Ao assim fazer, reposiciona formas de ativismo 
político dos jovens em contextos de marginalidade ao estabelecer uma 
interseção entre momentos de condições de possibilidade (Allen, 2002). 
Representam espaços emergentes para que a contestação política mos-
tre que “[...] processos econômicos e sociais neoliberais” (Lipman, 2007, 
p. 70) em educação se tornam uma arena de luta a ser resistida e contes-
tada em práticas diárias de solidariedade. Isto, por sua vez, se refere a 
formas relacionais para a constituição do que é o ser político que con-
duzem igualmente a diferentes formas de ativismo da juventude dentro 
das margens. 

Conclusão 

Este artigo examinou o processo pelo qual o ativismo da juven-
tude se desenvolve por meio de espacialidades de inclusão e geografias 
de exclusão nos quais a educação está incorporada e ao explorar como 
os estudantes se reimaginam por meio destas diferentes espacialidades 
de experiência da escolarização. Estes imaginários geográficos (Han-
son Thiem, 2009) foram examinados além de uma relação apenas bi-
nária de inclusão/exclusão, mas sim como elementos interconectados 
que fazem parte da formação do político como espaços de convivência 
e práticas de solidariedades como momentos emergentes que fornecem 
condições para o ser político (Turner, 2016) vir a existir. 

Os debates sobre o papel que a educação desempenha na forma-
ção de atitudes cívicas e cidadania parecem mover-se em duas direções 
diferentes. Por um lado, foi discutido que um foco sobre a inclusão es-
trutura diferentes formas de tornar-se político dentro de um “[...] regi-
me territorializado de direitos” (Turner, 2016, p. 142), no qual os direitos 
são importantes para a possibilidade política de contestação. Porém, 
sempre existe um risco entre reivindicar direitos e a inclusão deste sen-
so de cidadania por meio de “[...] estratégias integracionistas, que pro-
porcionam direitos sob a condição do comportamento, da meritocracia, 
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do agir como um bom cidadão” (Brown, 1995, p. 121; Turner, 2014). Por 
outro lado, reconhece-se que este papel político da educação é espa-
cial porque é constituído por afinidades e diversidades territoriais pelas 
quais nós mesmos somos constituídos em relação aos outros (Hanson 
Thiem, 2009).

A territorialidade articula diferentes combinações e práticas de 
cidadania nas escolas. Em geral, as evidências mostram que existe rela-
ção entre o desempenho do conhecimento cívico e a origem socioeco-
nômica dos estudantes. As escolas desempenham um papel na mitiga-
ção desta relação; entretanto, a maior parte das evidências não conecta 
a análise deste papel das escolas com o espacial. Esta dimensão espa-
cial envolve reconhecer que as escolas produzem práticas e formas de 
engajamento cívico e político sedimentadas ao longo do tempo. Portan-
to, as escolas carregavam memórias coletivas. 

O espaço-tempo das trajetórias das escolas, por sua vez, esta-
belece um senso de território no qual elas representam uma posição 
fundamental deste caráter territorial. Assim, as formas de ser político 
e as diferentes geografias do ativismo da juventude, como as práticas 
localmente específicas apresentadas por escolas de áreas urbanas de 
baixa renda, são espaciais. Por intermédio da lente do espacial, a aná-
lise das formas de ativismo político e dos jovens implica no reconheci-
mento de que estas práticas e experiências do político são reelaboradas 
e recontextualizadas na interseção tanto das espacialidades de desi-
gualdades educacionais urbanas como “[...] das [camadas] culturais, 
políticas e ideológicas que também têm suas especificidades locais” 
(Massey, 1984, p. 120). Então, existem as combinações espaciais da his-
tória e da marginalidade pelas quais as atitudes democráticas, as lutas 
por pertencimento e as formas alternativas de ativismo são produzidas 
em determinados lugares e épocas. O foco então é sobre um currículo 
nacional para a cidadania que reconhece aquelas formas marginais de 
ativismo jovem como também “[...] delinea[ndo] a contingência da cida-
dania em si” (Turner, 2016, p. 143). 

As práticas de solidariedade e os espaços de convivência consti-
tuem formas de se tornar político que se entrelaçam com o espacial, 
pois são incorporadas em coexistência com uma multiplicidade de tra-
jetórias (Massey, 1999). Tornam-se territoriais na medida em que estas 
práticas e espaços de “[...] encontrar (ou não) [estas] trajetórias múlti-
plas” (Massey, 1999, p. 283) são produzidos relacionalmente. É através 
deste contexto que a demanda pelo direito à educação foi reelaborada 
e recontextualizada espacialmente no movimento estudantil chileno. 
Isto leva igualmente à pergunta referente à medida em que a educação 
para a cidadania poderia se distanciar mais da linguagem da mercanti-
lização e da privatização, nas quais as escolas e a educação são envolvi-
das com frequência na “[...] reaquisição de um ímpeto competitivo” (Ap-
ple, 2013, p. 6) rumo à construção de possibilidades políticas nas quais 
a educação e a experiência da escolarização se referem a “[...] contestar 
[...] disputar e interromper modos de pertencimento dominantes” (Tur-
ner, 2016, p. 144). 
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Examinar estes espaços de possibilidades políticas por meio da 
educação e da experiência da escolarização implica no reconhecimen-
to da educação para a cidadania como um espaço aberto, envolvendo 
diferentes lugares, escalas e territorialidades que têm estado em um 
processo contínuo de reconceituação e reelaboração do sentido do que 
ser político e ativismo político vieram a significar. O foco das políticas 
de educação cívica chilenas está em priorizar “[...] democracia, direitos 
dos cidadãos e participação cívica” (Treviño et al., 2017, p. 606). Assim, 
um desafio fundamental adicional para uma política sobre um currí-
culo de educação para a cidadania é como ela poderia dar prioridade à 
promoção da cidadania e aprofundar a democracia ao aprender como 
as escolas públicas estão se engajando, apesar do avanço de políticas 
neoliberais urbanas, com diferença, diversidade e inclusão. 

Tradução do original em inglês de Ananyr Porto Fajardo

Recebido em 6 de julho de 2017
Aprovado em 14 de dezembro de 2017

Notas

1  Este artigo é baseado na tese de doutorado inédita Space and Politics in the Pen-
guins’ movement: geographies of the political construction of the Chilean student 
movement, UCL Institute of Education, University College London. A autora 
agradece pelo apoio financeiro da Society for Latin American Studies (SLAS) 
para realização do trabalho de campo no Chile entre julho e novembro de 2011.

2  A Região Metropolitana é classificada como Grande Santiago e Santiago Su-
burbana. A Grande Santiago compreende 34 comunas: Cerrillos, Cerro Navia, 
Conchalí, El Bosque, Estación Central, Huechuraba, Independencia, La Cis-
terna, La Florida, La Granja, La Pintana, La Reina, Las Condes, Lo Barnechea, 
Lo Espejo, Lo Prado, Macul, Maipú, Ñuñoa, Pedro Aguirre Cerda, Peñalolén, 
Providencia, Puente Alto, Quilicura, Quinta Normal, Recoleta, Renca. San 
Bernardo, San Joaquín, San Miguel, San Ramón, Santiago, Vitacura. Santiago 
Suburbana compreende 18 comunas: Alhué, Buin, Calera de Tango, Colina, 
Curacaví, El Monte, Isla Maipo, Lampa, María Pinto, Melipilla, Padre Hurtado, 
Paine, Peñaflor, Pirque, San José de Maipo, San Pedro, Talagante, Tiltil (Donoso-
-Díaz; Arias-Rojas, 2013).

3 Os quatro governos da Concertación assumiram o poder entre março de 1990 
e março de 2010. A Concertación compreendia o Partido Demócrata Cristiano 
(PDC [Partido Democrata Cristão]); Partido Socialista (PS [Partido Socialista]); 
Partido por la Democracia (PPD [Partido para a Democracia]) e Partido Radical 
Socialdemócrata (PRSD [Partido Social Democrata Radical]). Os quatro governos 
foram liderados por Patricio Alwyin (1990-1994) e por Eduardo Frei Ruiz-Tagle 
(1994-2000) do PDC, Ricardo Lagos (2000-2006) do PPD e Michelle Bachelet 
(2006-2010) do PS. 

4 O Nacional é um nome abreviado que os estudantes usavam para se referir ao 
Instituto Nacional Jose Miguel Carrera na comuna de Santiago na Grande San-
tiago.

5 O Aplicación é um coloquialismo que os estudantes usaram ao se referir ao 
Liceo de Aplicación Rector Jorge E. Schneider na comuna de Santiago na Grande 
Santiago.
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6 Ver nota de rodapé 1.

7 Villa Francia é uma favela (población) na comuna de Estación Central na Gran-
de Santiago. Foi uma das poblaciones que assumiram uma posição combativa 
contra a ditadura militar. 

8 Gringo é um coloquialismo que se refere a uma pessoa estrangeira. 
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